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Renovias Concessionária S.A.
CNPJ/MF nº 02.417.464/0001-23

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Senhores Acionistas, Concluído o ano de 2023, a Companhia apresenta as atividades e projetos
executados neste período. A Companhia registrou recuperação no tráfego, com o crescimento de
5,1% em relação ao ano de 2022 no fluxo de veículos equivalentes, nos pedágios de sua malha
viária. Os investimentos foram na ordem de R$ 91.600, permitindo atender os parâmetros exigidos
no Edital de Licitação, bem como cumprir o programa pactuado com Vossas Senhorias. Relaciona-
mos abaixo os principais serviços executados. Entre as ações de engenharia, a Companhia realizou
ao longo da malha viária a recuperação de pavimento em uma extensão de 22,6 quilômetros.
Foram recuperados 286.436 m² de faixas horizontais, colocadas 116.267 novas tachas refletivas
e instaladas 992 placas e 2.284 m de defensas metálicas, além da recuperação de 126 obras de
arte especiais e, também foi finalizada a execução do dispositivo de retorno e acesso à UNESP no
km 225 da SP 342 em São João da Boa Vista e a implantação da passarela de pedestre no km
176 da SP 342 em Mogi Guaçu. Além disso foi iniciado a elaboração de projetos executivos de
implantação, sendo eles faixa adicional entre o km 124 e km 172+500 na rodovia SP 340, projeto
executivo para implantação da duplicação da rodovia SP 344 do km 224 ao km 242+600 e projeto
executivo para implantação de vias marginais e demais melhorias no complexo viário da rodovia
SP 340 entre o km 114 e km 123. Os investimentos nestes serviços de conservação especial e
obras totalizaram R$ 74.888. Os investimentos em equipamentos, veículos e sistemas de controle
(ITS) atingiram R$ 16.712. O Sistema de Ajuda ao Usuário realizou as seguintes quantidades de
atendimentos durante o ano: inspeções de tráfego - 12.871; socorros mecânicos - 23.865; serviços
de guincho - 14.709; primeiros socorros - 2.353 e serviços de irrigadeira - 459. Como destaque
financeiro, foram distribuídos aos acionistas dividendos e juros sobre capital próprio no montante
de R$ 221.731, devidamente aprovados em RCA (Reunião do Conselho da Administração), da
seguinte forma: 28 de abril de 2023 - R$ 85.000 de dividendos adicionais propostos de 2022; 30 de
outubro de 2022 - R$ 130.000 de dividendos intermediários de 2023; 28 de dezembro de 2022 - R$
6.731 juros sobre o capital (líquido de IR).
1. Desempenho Econômico-Financeiro
Em reais mil 2023 2022 Var%
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 665.164 939.417 -29.19%
Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 615.628 925.307 -33.47%

Em reais mil 2023 2022 Var%
- Receita de pedágio 597.282 532.962 12.07%
- Outras receitas 18.346 392.345 -95.32%
Deduções da receita bruta (53.181) (48.819) 8.94%
Receita líquida (excluída a receita de construção) 562.447 876.488 -35.83%
(+) Receita de construção 49.536 14.110 251.07%
Custos e despesas (a) (361.895) (275.143) 31.53%
- Depreciação e amortização (167.974) (126.883) 32.38%
- Serviços de terceiros (31.777) (29.154) 9.00%
- Custo da outorga (18.473) (16.731) 10.41%
- Custo com pessoal (46.780) (41.780) 11.97%
- Custo de construção (49.536) (14.110) 251.07%
- Outros custos e resultados operacionais (47.355) (39.955) 18.52%
- Apropriação de despesas antecipadas da outorga - (6.530) 200.00%
EBIT ajustado 250.088 615.455 -59.37%
Margem EBIT ajustada (b) - 70,22% -36.68%
EBIT (c) 250.088 615.455 -59.37%
Margem EBIT - 69,11% -40.87%
(+) Depreciação e amortização 167.974 126.883 32.38%
EBITDA (b) 418.062 742.338 -43.68%
Margem EBITDA 68,31% 83,35% -18.04%
(+) Apropriação de despesas antecipadas (e) - 6.530 200.00%
EBITDA ajustado 418.062 748.868 -44.17%
Margem EBITDA ajustada (f) 74,33% 85,44% -13.00%
Resultado financeiro líquido 8.345 19.195 -56.53%
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 258.433 634.650 -59.28%
Imposto de renda e contribuição social (82.735) (212.560) -61,08
Lucro antes da participação dos minoritários 175.698 422.090 -58,37
Lucro líquido atribuído aos acionistas da controladora 175.698 422.090 -58,37
Investimentos (caixa) 66.332 20.477 223.93%

(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados
nas demonstrações financeiras da Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens
e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros resultados operacionais. (b) A
margem EBIT ajustada, foi calculada por meio da divisão do EBIT ajustado pelas receitas líqui-
das, excluindo-se a receita líquida de construção, dado que esta é um requerimento das práticas
contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida afeta os custos totais. (c) Calculados de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (d) A provisão de manutenção se refere à estima-
tiva de gastos futuros com manutenção periódica e é ajustada, pois se refere a item não-caixa
relevante das demonstrações financeiras. (e) Refere-se à apropriação ao resultado de pagamentos
antecipados relacionados à concessão e é ajustada, pois se refere a item não-caixa relevante das
demonstrações financeiras. (f) A margem EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão do
EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, dado que esta é um
requerimento das práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja contrapartida de igual valor afeta os
custos totais. (g) Somatório das debêntures e notas promissórias de curto e longo prazo (líquidos
dos custos de transação). A Companhia acredita em seus profissionais, no potencial de cada
pessoa e na força do trabalho em equipe. Através de sua política de gestão de pessoas, com foco
na plena satisfação dos usuários como principal forma de obter a sustentabilidade do negócio, a
Companhia proporcionou a capacitação de centenas de profissionais em 2023. Foram 8.536 horas
de treinamentos realizados, distribuídas em diversas capacitações realizadas ao longo do ano. A
integração entre a Companhia e demais órgãos de segurança, como Polícia Militar Rodoviária,
Corpo de Bombeiros, Brigadas de Incêndio, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) e
Defesa Civil foi mantida, com várias orientações e ações realizadas em conjunto. No período de 12
a 15 de setembro de 2023, houve a auditoria de Recertificação do Sistema de Gestão da Qualidade
Renovias, na norma NBR ISO 9001:2015, realizada pela Certificadora DNV - Det Norske Veritas.
A auditoria foi realizada de forma presencial em praças de pedágio, nas bases SAU - Sistema de
Ajuda ao Usuário e em áreas na sede administrativa da Concessionária. Foi recomendada a ma-
nutenção da certificação da Renovias para a Norma nesse novo ciclo. Vale ressaltar que nenhuma
não conformidade ou observação foi registrada durante essa auditoria, apenas identificado 05

oportunidades de melhoria. A Companhia manteve diversas ações de conscientização dos usuá-
rios quanto ao respeito às leis de trânsito e, principalmente, dos cuidados com a saúde. O meio
ambiente também foi priorizado pela Companhia. Foram realizadas Operações Corta Fogo, com o
objetivo de evitar focos de incêndio nas margens das rodovias no período com maior incidência
de casos de queimadas. Quando necessário, os caminhões de combate a princípios de incêndios
foram acionados para realizar o combate ao fogo. Frases nos painéis instalados na rodovia SP-
340 foram inseridas, dando dicas para que ocorrências como esta sejam evitadas pelos usuários
de rodovias. As comunidades abrangidas pela malha viária da Companhia foram diretamente
beneficiadas. A Companhia repassou, em 2023, o montante de R$ 2.985 para projetos sociais e
entidades assistenciais. Os aportes foram realizados por meio da Lei de Incentivo à Cultura, Lei
de Incentivo ao Esporte, além dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 2. Considera-
ções finais: 2.1. Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor Independente,
buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos de não-auditoria com base no princípio
de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover
nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para trabalhos
diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações financeiras aqui apresentadas
estão de acordo com os critérios da legislação societária brasileira, e foram elaboradas a partir de
demonstrações financeiras auditadas. As informações não financeiras, assim como outras infor-
mações operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos auditores independentes. 2.2.
Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por
unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes (“KPMG”)
sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, emitido nesta data, e com as Demonstrações
Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 2.3. Cláusula
Compromissória: A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Comércio Brasil-Ca-
nadá, conforme Cláusula Compromissória constante em seu Estatuto Social.

Mogi Mirim, 15 de março de 2024.
A Administração.

Ativo Nota 2023 2022
Circulante 118.084 98.932

Caixa e equivalentes de caixa 6 71.270 58.735
Contas a receber das operações 7.1 41.835 28.569
Contas a receber de partes relacionadas 9 85 3.821
Tributos a recuperar 2.215 4.668
Adiantamentos a fornecedores 8 -
Despesas antecipadas e outros créditos 2.671 3.139

Não circulante 194.579 295.635
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 139 571
Despesas antecipadas - 27

Imobilizado 10 16.852 4.608
Intangível 11 151.475 284.826
Infraestrutura em construção 11 25.611 5.603
Direito de uso em arrendamento 502 -
Total do Ativo 312.663 394.567

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 118.485 98.130

Fornecedores 12 18.728 13.075
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 344 574
Imposto de renda e contribuição social 73.850 65.136
Impostos e contribuições a recolher 9.919 7.461
Obrigações sociais e trabalhistas 9.835 8.326
Obrigações com Poder Concedente 18 1.636 1.648
Passivo de arrendamento 617 -
Outras obrigações 3.556 1.910

Não circulante 41.152 96.190
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários

e contratuais 13.1 2.211 4.046
Tributos diferidos 8.2 38.835 91.179
Fornecedores 12 106 958
Outras obrigações - 7

Patrimônio líquido 14 153.026 200.247
Capital social 75.000 75.000
Reservas de lucros 71.339 55.247
Dividendos adicionais propostos 6.687 70.000

Total do passivo e patrimônio líquido 312.663 394.567

Demonstrações dos resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 15 611.983 890.598
Custos dos serviços prestados (335.261) (243.552)

Custo de construção (49.536) (14.110)
Depreciação e amortização 10 e 11 (167.021) (122.888)
Custo da outorga (18.473) (23.261)
Serviços (49.819) (35.501)
Custo com pessoal (35.566) (32.835)
Materiais, equipamentos e veículos (8.661) (8.640)
Seguros (2.693) (2.842)
Aluguéis (2.310) (1.523)
Outros (1.182) (1.952)

Lucro bruto 276.722 647.046
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (26.634) (31.591)
Serviços (7.303) (8.659)
Despesas com pessoal (11.214) (8.945)
Materiais, equipamentos e veículos (789) (673)
Depreciação e amortização 10 e 11 (953) (3.996)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (76) (115)
(Provisão) reversão para riscos cíveis, trabalhistas,
previdenciários e contratuais 13.1 1.835 (507)

Água, luz, telefone, internet e gás (325) (239)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (318) (308)
Gastos com viagens e estadias (20) (38)
Reversão de provisão para perda esperada - contas a
receber das operações (12) (1)

Impostos, taxas e despesas com cartório (20) (20)
Indenização cível e trabalhista (3.927) (2.056)
Lei Rouanet, Incentivos audiovisuais, esportivos e outros (2.985) (2.193)
Despesas, provisões e multas indedutíveis 2 (3.379)
Outras receitas (despesas) operacionais (529) (462)

Resultado antes do resultado financeiro 250.088 615.455
Resultado financeiro 16 8.345 19.195
Lucro operacional antes do imposto de renda e da

contribuição social 258.433 634.650
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 8.1 (82.735) (212.560)
Lucro líquido do exercício 175.698 422.090

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
2023 2022

Lucro líquido do exercício 175.698 422.090
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício 175.698 422.090
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota Capital social Legal
Retenção

de lucro
Dividendos adicionais

propostos
Lucros

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 75.000 15.000 45.935 - - 135.935
Distribuição de dividendos em 29 de abril de 2022 - - (45.935) - - (45.935)
Lucro líquido do exercício - - - - 422.090 422.090
Destinações:

Distribuição de dividendos intermediários em 31 de outubro de 2022 - - - - (305.000) (305.000)
Juros sobre capital próprio em 28 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - (5.816) (5.816)
Juros sobre capital próprio em 28 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - (1.027) (1.027)
Dividendos adicionais propostos - - - 70.000 (70.000) -
Reserva de retenção de lucros - - 40.247 - (40.247) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 75.000 15.000 40.247 70.000 - 200.247
Distribuição de dividendos em 28 de abril de 2023 14.4 - - (15.000) (70.000) - (85.000)
Lucro líquido do exercício - - - - 175.698 175.698
Destinações:

Distribuição de dividendos em 26 de outubro de 2023 14.4 - - (25.247) - - (25.247)
Distribuição de dividendos intermediários em 30 de outubro de 2023 14.4 - - - - (104.753) (104.753)
Juros sobre capital próprio em 26 de dezembro de 2023 (líquido) 14.5 - - - - (6.731) (6.731)
Juros sobre capital próprio em 26 de dezembro de 2023 (IRRF) 14.5 - - - - (1.188) (1.188)
Dividendos adicionais propostos - - - 6.687 (6.687) -
Reserva de retenção de lucros 14.3 - - 56.339 - (56.339) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 75.000 15.000 56.339 6.687 - 153.026
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa – Método indireto
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 175.698 422.090
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 (52.344) 90.691
Apropriação de despesas antecipadas - 6.530
Depreciação e amortização 10 e 11 167.081 126.884
Reversão de provisão para perda esperada - contas a receber

das operações 7.1 12 1
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões

de riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários
e contratuais 13.1 3.031 9.048

Juros sobre impostos parcelados 16 - 2
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 16 138 -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 16 - (1)
Depreciação - Arrendamento 893 -
Receita de reequilíbio 15 - (367.137)
Rendimento de aplicação financeira - (5.160)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 (13.278) 1.653
Contas a receber de partes relacionadas 9 3.736 (3.742)
Tributos a recuperar 2.453 (3.559)
Despesas antecipadas e outros créditos 927 (1.416)
Adiantamentos a fornecedores (8) -

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 12 4.801 7.612
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 (230) 308
Obrigações sociais e trabalhistas 1.509 2.073
Impostos e contribuições a recolher 131.802 122.380
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (121.818) (99.289)
Pagamentos de provisão para riscos cíveis, trabalhistas,

tributários, previdenciários e contratuais 13.1 (4.866) (8.541)
Obrigações com o Poder Concedente (12) 1.648
Outras obrigações 1.639 (254)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 301.164 301.821
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (15.530) (5.588)
Adições ao ativo intangível 11 (50.802) (14.889)
Outros de intangível 11 350 -
Aquisição de arrendamento 1 -
Aplicações financeiras líquidas de resgate - 43.527

Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de
investimentos (65.981) 23.050

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos aos acionistas

controladores (221.731) (356.751)
Arrendamento:

Pagamento de principal (917) -
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (222.648) (356.751)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 12.535 (31.880)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 58.735 90.615
No final do exercício 71.270 58.735

12.535 (31.880)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional: A Renovias Concessionária S.A. (“Renovias” ou “Companhia”) é uma
sociedade por ações de capital fechado, domiciliada no Brasil, constituída de acordo com as leis
brasileiras. A sede da Companhia está localizada na Rodovia SP 340 - Governador Dr. Adhemar
Pereira de Barros, km 161, Pista Sul, Bairro Sobradinho, na Cidade de Mogi Mirim, Estado de
São Paulo. A Companhia tem como objetivo específico a exploração de rodovias, sob o regime de
concessão, mediante arrecadação de pedágio e receitas provenientes da exploração da faixa de
domínio ao redor das rodovias. A Companhia é responsável por reparar, ampliar, conservar, manter
e operar as rodovias SP 215, SP 340, SP 342, SPI 225/342, SP 344, e SP 350, entre Campinas e o
Sul de Minas Gerais, com extensão total de 345,6 km. O contrato de concessão foi assinado em
14 de abril de 1998 com o início da operação em 15 de abril de 1998, com prazo de 240 meses
a contar dessa data. Em 21 de dezembro de 2006, através de Termo Aditivo e Modificativo (TAM
13/06), o Poder Concedente promoveu o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, através de
prorrogação do prazo da concessão em 50 meses, totalizando 290 meses, ou seja, prazo até 14 de
junho de 2022. Em 7 de junho de 2022, foi celebrado o Termo Aditivo Modificativo n.º 21/22 entre a
Companhia e o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Logística e Transportes (Poder
Concedente), com a interveniência e anuência da ARTESP (Agência de Transporte do Estado de São
Paulo), para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, mediante prorrogação do prazo de
vigência do contrato de concessão em 136 dias, a partir de 14 de junho de 2022, cujo novo término
passou a ser 27 de outubro de 2022, em razão do desequilíbrio contratual referente à alteração
do índice de reajuste das tarifas do Pedágio, apurado no período de 1º de julho de 2013 até 30 de
junho de 2019, em favor da Companhia, com reconhecimento de um ativo intangível a valor justo,
tendo como contrapartida uma receita no montante de R$ 56.569 mil. Em 18 de julho de 2022, foi
celebrado o 1º Termo de Retirratificação ao Termo Aditivo Modificativo n.º 21/22 entre a Companhia
e o Estado de São Paulo, resultando no reequilíbrio econômico-financeiro mediante extensão de
482 dias no prazo do contrato de concessão, a partir de 14 de junho de 2022, cujo novo término
passou a ser 7 de outubro de 2023, em razão do desequilíbrio contratual referente à alteração do
índice de reajuste das tarifas do pedágio, apurado no período acumulado de 1º de julho de 2013
até 30 de junho de 2021, em favor da Companhia, que foi reconhecido em julho de 2022 como um
ativo intangível a valor justo, tendo como contrapartida uma receita no montante de R$ 159.313
mil. Em 16 de setembro de 2022, foi celebrado o 2º Termo de Retirratificação ao Termo Aditivo
Modificativo n.º 21/22 entre a Companhia e o Estado de São Paulo, resultando no reequilíbrio
econômico-financeiro mediante extensão de 808 dias no prazo do contrato de concessão, a partir
de 14 de junho de 2022, cujo novo término passou a ser 29 de agosto de 2024, em razão do de-
sequilíbrio contratual referente à alteração do índice de reajuste das tarifas do pedágio, apurado
no período acumulado de 1º de julho de 2013 até 13 de junho de 2022, em favor da Companhia,
que foi reconhecido em setembro de 2022 como um ativo intangível a valor justo, tendo como
contrapartida uma receita no montante de R$ 151.255 mil. Ainda em 22 de setembro de 2022,
foi celebrado o Termo Aditivo Modificativo n.º 22/22 entre a Companhia e o Estado de São Paulo,
resultando no reequilíbrio econômico-financeiro mediante extensão de 45 dias no prazo do contrato
de concessão, a partir de 29 de agosto de 2024, cujo novo término passa a ser 13 de outubro de
2024, em razão do desequilíbrio contratual referente à Implantação de dispositivo de retorno e
acesso à UNESP - km 225 da SP 342 (São João da Boa Vista), em favor da Companhia. A Compa-
nhia continua em fase de negociação com o Poder Concedente acerca de pleitos de desequilíbrios
contratuais (passivos regulatórios) ainda não reequilibrados que poderão estender novamente o
prazo de concessão. Houve também, em 17 de agosto de 2022, a celebração do Termo Aditivo e
Modificativo Coletivo n.º 02/22, a fim de reconhecer o desequilíbrio econômico-financeiro causado
pela perda da arrecadação pelo não repasse do reajuste das tarifas de pedágio entre 1º de julho
de 2022 e 15 de dezembro de 2022, promover o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos de
concessão e estabelecer a metodologia desta recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Tal
metodologia previa pagamentos bimestrais à Companhia pelo Poder Concedente, mediante em-
prego de verbas do tesouro, e foi cumprido pelas partes, visto que os pagamentos foram realizados
nas datas previstas, conforme segue: Em 31 de agosto de 2022 foi realizado o primeiro reequilíbrio
econômico-financeiro referente ao período entre 1º de julho de 2022 e 15 de agosto de 2022; Em 31
de outubro de 2022 foi realizado o segundo reequilíbrio econômico-financeiro referente ao período
entre 16 de agosto de 2022 e 15 de outubro de 2022; E em 31 de dezembro de 2022 foi realizado o
terceiro reequilíbrio econômico-financeiro referente ao período entre 16 de outubro de 2022 e 15 de
dezembro de 2022. Encerrando o desequilíbrio, em 14 de dezembro de 2022, através de publicação
no Diário Oficial do Estado de São Paulo, o Conselho Diretor da ARTESP deliberou a autorização do
reajuste das tarifas quilométricas de pedágio para vigorar a partir de 16 de dezembro de 2022.
Em 28 de julho de 2023, através de publicação em Diário Oficial do Estado de São Paulo, o Con-
selho Diretor da ARTESP, por determinação da Secretaria de Parcerias em Investimentos, aplicou
a medida cautelar de mitigação de eventos de desequilíbrio no Contrato da Renovias, consistente
na consideração do IPCA (ao invés do IGPM) no reajuste tarifário anual a ser aplicado a partir de
1º de julho de 2023, com fulcro no art. 2º, III, e, da Resolução SPI n.º 19, de 29 de maio de 2023.
O Poder Concedente transferiu à Companhia os imóveis e demais bens que estavam em seu poder
até a assinatura do contrato de concessão, sendo responsabilidade desta zelar pela integrida-
de dos bens que lhes foram cedidos, além de fazer novos investimentos para a construção ou
melhorias das rodovias. Bens reversíveis: No final do período de concessão, retornam ao Poder
Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito
do contrato de concessão, sem direito a indenizações. A Companhia terá direito à indenização cor-
respondente ao saldo não amortizado ou depreciado dos bens ou investimentos, cuja aquisição ou
execução, devidamente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos
do prazo da concessão. 1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício findo em 31 de
dezembro de 2023: 1.1.1. Principais eventos regulatórios: a. Reequilíbrio Cautelar - COVID-19
Em 29 de junho de 2023, foi autorizado reajuste de 3,935829% (variação do IPCA) na tarifa de
pedágio da Companhia, também como medida cautelar de mitigação de desequilíbrios contra-
tuais. 1.2. Outras informações relevantes - Processos judiciais e administrativos-regulató-
rios e arbitragem relacionados a questões dos contratos de concessão: A Companhia é parte
em processos judiciais e administrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados a questões do
contrato de concessão. Os processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais
pelos quais ocorre a interação entre a Companhia e o Poder Concedente (como uma relação de
prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas diversos relativos ao contrato de con-
cessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que afetam interpretação contratual e o
equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem
ser iniciados por qualquer das partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, re-
gulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante
a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou não definitivas a respeito das
expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas
observando a legislação própria de regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma
geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões contra-
tuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior (pandemia COVID 19),
modificações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão,
controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda sua
forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios,
dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas
evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade
de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que
temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido
dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os
temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento
ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução
ou incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além
disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à
medida em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma
de redução ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos exe-
cutórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura.
1.2.1. Processos em andamento: a. Alteração do índice de reajuste de tarifas de pedágio: Em
virtude da assinatura do TAM n.º 21/2022, houve a extinção do feito por perda de objeto. Em 7 de
junho de 2023, foi proferida sentença acolhendo o pedido das partes referente à extinção do feito
por perda do objeto, motivo pelo qual o referido processo não será mais reportado nas demons-
trações financeiras. b. Reajuste Tarifário de 2013: Em face de decisão do Governo do Estado de
São Paulo, que decidiu não repassar aos usuários das rodovias estaduais os reajustes das tarifas
definidos para 1º de julho de 2013, conforme contratos de concessão em vigor, com o estabele-
cimento de medidas compensatórias consideradas insuficientes pela Companhia, foi proposta
medida judicial pleiteando o integral reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão
(processo n.º 1060269-33.2017.8.26.0053). Em 23 de setembro de 2020, o juiz determinou a inti-
mação das partes acerca do laudo pericial. Após a apresentação do laudo pericial, posteriormente
complementado em face das críticas apresentadas pelas partes, em 14 de fevereiro de 2023, foi
apresentado novo laudo complementar pelo perito. A Companhia apresentou manifestação reite-
rando as conclusões do laudo favoráveis, e, em 12 de junho de 2023, apresentou suas alegações
finais. Em razão de tratativas de eventual acordo, as partes apresentaram pedido de suspensão do
processo o qual foi deferido pelo juízo. Dessa forma, o processo seguirá suspenso até 10 de julho
de 2024. c. Termo Aditivo Modificativo n.º 13/06: O Estado de São Paulo e a ARTESP ajuizaram a
Ação de Procedimento Ordinário n.º 1007766-40.2014.8.26.0053 contra a Renovias pleiteando a
declaração de nulidade do TAM n.º 13/06. A Companhia ajuizou a Ação de Procedimento Ordinário
n.º 1008352-77.2014.8.26.0053 contra o Estado de São Paulo e a ARTESP pleiteando a declaração
de validade do TAM n.º 13/06. Reconhecida a conexão entre as duas ações, ambas passaram a
ter o mesmo andamento na 8ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo. Em 18 de julho de 2017, foi
proferida sentença julgando procedente a ação proposta pelo Estado de São Paulo e a ARTESP e
improcedente a ação proposta pela Companhia. Em 18 de setembro de 2017, a Renovias apresen-
tou recurso de apelação, pendente de julgamento. Desde 27 de março de 2023 a tramitação do
processo está suspensa para tratativas de eventual acordo. A Companhia propôs também a Ação
de Procedimento Ordinário n.º 0019867-63.2013.8.26.0053 visando a declaração de nulidade do
processo administrativo de invalidação de Termo Aditivo em virtude (i) da impossibilidade de
anulação unilateral de Termo Aditivo e Modificativo bilateral; (ii) da ocorrência de decadência do
direito da administração anular o Termo Aditivo; (iii) da existência de coisa julgada administrati-
va. Em 30 de outubro de 2014, foi proferida sentença julgando a ação parcialmente procedente,
tendo ambas as partes interposto Recurso de Apelação, já julgados. Em 27 de junho de 2022, a
Companhia interpôs Recurso Especial e Recurso Extraordinário, que aguardam julgamento. Os
acionistas controladores e a administração da Companhia reiteram a sua confiança nos proce-
dimentos legais vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão. As demonstrações financeiras
da Companhia não contemplam ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista que até a
presente data não houve desfecho ou tendência desfavorável.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 15 de março de 2024, foi
autorizada pela Administração da Companhia a emissão das demonstrações financeiras. Base de

mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais,
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demons-
trações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela
Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As incertezas sobre as premissas e
estimativas relevantes estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
3.8 Provisão para redução ao valor recuperável (impairment): principais premissas utilizadas na

determinação do valor em uso;
7.1 Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;
8.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na disponi-

bilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados;
11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;
13. Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas, previdenciários e contratuais:

determinação de valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações
em curso; e

17. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor
justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação
ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em
reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as per-
das de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demons-
tração de resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco
etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que
uma receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter
direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas menciona-
das acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de
desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da tran-
sação para obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas de pedágio
são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes das rodovias. As receitas acessó-
rias são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC
01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura,
contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos
trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de servi-
ço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, que prevê as
premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua
realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 15. 3.3. Instrumentos financeiros:
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da
operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser
que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresenta-
ção posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado são
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor
a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio
da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da
Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como
os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor
justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial.
Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos
outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administra-
tivos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos
do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro ad-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigên-
cia de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando:
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que:
• substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos;
ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Compa-
nhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um
passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resulta-
do. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e equivalentes de
caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignifi-
cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de
curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de re-
cursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financeiras:
Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados.
3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de

recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com base
no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a
apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno
considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação
até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. 3.6. Ativo
imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico
de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobiliza-
dos são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos,
incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos
qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do imobiliza-
do têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais)
de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios
econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado
como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no
resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do
imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômi-
cos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que
tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado
quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas conside-
radas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As
principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intan-
gíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvol-
vimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amor-
tização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide item
3.13. Os ativos em fase de construção são classificados como Infraestrutura em construção. Os
ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo
sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de
valor recuperável. 3.9. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros
não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos
financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perda de ativos financeiros a rece-
ber do Poder Concedente ou com componente significativo de financiamento são mensuradas para
12 meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda espe-
rada passaria a ser mensurada para a vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12
meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento
seja menor do que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem
componente significativo de financiamento, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito
esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considera-
do na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a
Companhia está exposto ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédi-
to esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são rele-
vantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitati-
vas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e
considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são esti-
mativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de cré-
dito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos a
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As
perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos
da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada
no resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determi-
na o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa
esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a
data final do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específi-
cos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves con-
sideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego do projeto de infraestrutura detida, aos índi-
ces que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elastici-
dade ao PIB de cada negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital, taxas de des-
contos e reequilíbrios contratuais. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no
resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recupe-
rável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender.
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recupe-
rável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável
reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer
indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recupe-
rável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia
possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado,
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requeri-
do para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa fu-
turos esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto
ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos
são registrados no resultado. 3.10. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras com-
preendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de
instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e varia-
ções monetárias positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras com-
preendem basicamente os juros e variações monetárias sobre passivos financeiros e mudanças no
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de emprés-
timos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos quali-
ficáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros.
3.11. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição defi-
nida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para
uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores
adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são re-
conhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais
serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.12. Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social
sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio
líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigen-
tes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contá-
beis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e
reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de
renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às
posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado.
A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação
a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo
interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e
premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à ade-
quação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda,
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases nega-
tivas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributa-
ção estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30%
dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças tem-
porárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em
estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são
afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de cres-
cimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impac-
tados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de trá-
fego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reco-
nhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negó-
cios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.13. Contratos de
concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01 - R1): A infraestrutura,
dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, não é registra-
da como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão
de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Conce-
dente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou
operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do concedente, nas condi-
ções previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01
(R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura
(serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de operar e
manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário
presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário

é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangí-
vel, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que
recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O conces-
sionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de
receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos fi-
nanceiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo
custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente
através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da
remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo
valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriun-
do dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os
usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado
à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que
eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. Dispêndios realizados na
construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como
custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. Em
função dos contratos de concessão serem executórios, construções de obras de melhoria da infraes-
trutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da sua execução física. Adicionalmente, a
Companhia reconhece contabilmente os ativos não monetários oriundos de contratos de concessão
firmados com o Poder Concedente relacionados a extensão de prazos decorrentes de reequilíbrios
econômicos, onde não existe nenhuma obrigação de performance associada, como ativo intangível
pelo seu valor justo, tendo como contrapartida uma receita no resultado. Sobre o valor contabilizado
no resultado, constitui-se passivo fiscal diferido decorrente da diferença temporária. A amortização
do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a
curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a curva
de tráfego estimada como base para a amortização. 3.14. Adoção inicial de normas novas e alte-
rações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas que não
produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de
2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 26;
• Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido relacionado a
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32. 3.15. Novas normas
ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezem-
bro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes
normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da
Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26; •
Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Passivo não circu-
lante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de fornecedores (Risco
Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas
àquele ativo ou passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais
aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos
seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos
financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis
foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas
de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco de risco financeiro e liquidez. A seguir estão
apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramenciona-
dos e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divul-
gações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de
crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros.
Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial
das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das
posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com
instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito
podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9 e 17. b) Risco de taxas de juros e inflação:
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas
de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de
juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações (1) CDI relativo às debêntures e aplicações
financeiras. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do
CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9 e 17. As tarifas
da concessão da Companhia são reajustadas por índices de inflação. c) Risco de taxas de câmbio:
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a
aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passivos financeiros.
A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos.
d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas investidas fazem para financiar suas operações.
Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento
de índices (covenants) previstos em contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures. A Ad-
ministração avalia que a Companhia e suas investidas gozam de capacidade para manter a conti-
nuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos
dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro
seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores
são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de
1 ano

Entre 1 e
2 anos

Fornecedores e outras obrigações 22.284 106
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 344 -
Obrigações com o Poder Concedente 1.636 -
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de R$ 401. Sua
Controladora CCR, manifesta formalmente seu compromisso financeiro, através de aportes de capi-
tal ou empréstimos, quando estes forem necessários, para manutenção das operações da Compa-
nhia direta, para que ela possa honrar e cumprir com suas obrigações e compromissos financeiros.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 3.208 2.238
Aplicações financeiras (a) 68.062 56.497
Total 71.270 58.735
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,67% do CDI, equivalente a
13,06% a.a. em 31 de dezembro de 2023 (101,68% do CDI, equivalente a 12,64% a.a., em média,
em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de inves-
timento exclusivo e CDB.
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas 2023 2022
Circulante 41.835 28.569
Contas a receber das operações (a) 41.848 28.570
Provisão para perda esperada (b) (13) (1)
Total 41.835 28.569
(a) Créditos a receber decorrentes dos serviços prestados aos usuários, relativos às tarifas de
pedágio que serão repassadas à concessionária e créditos a receber decorrentes de vale pedágio; e
(b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a receber citados no item (a).
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022
Créditos a vencer 41.825 28.551
Créditos vencidos até 60 dias 9 17
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 1 1
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 11 1
Créditos vencidos há mais 180 dias 2 -
Total bruto de provisão para perda esperada 41.848 28.570
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada
no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 258.433 634.650
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) (87.867) (215.781)
Efeito tributário das adições e excusões permanentes
Despesas indedutíveis (1.042) (1.929)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (200) -
Juros sobre capital próprio 2.693 2.326
Incentivo relativo ao imposto de renda 3.657 2.798
Outros ajustes tributários 24 26
Despesa de imposto de renda e contribuição social (82.735) (212.560)
Impostos correntes (135.079) (121.869)
Impostos diferidos 52.344 (90.691)
Aliquota efetiva de impostos 32,01% 33,49%
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Amudançanasregrasdo

appsurgeapósreclamações
dehóspedessobrecâmeras
escondidas nos imóveis e
tentativasdeextorsão.
Neste ano, o caso de um

casalquealugouimóvelem
PortodeGalinhas(PE)een-
controuumacâmeraatrás
do espelho da tomada do
quartoganhourepercussão.
Osadministradoresterão

até o fim de abril para re-
moverascâmerasinternas.
O Airbnb também alte-

rou as regras sobre a ins-
talação de câmeras exter-
nas. Os aparelhos deverão
estaranunciadosnomate-
rialdedivulgaçãodoimóvel.
Alémdisso,nãodevemgra-
var áreas internasdacasa.

Airbnb proíbe
instalação
de câmeras
dentro de
casas alugadas
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Foz do Iguaçu

Curitiba

Maringá

100 km

MERCADO IMOBILIÁRIO
-Catarina Scortecci
Curitiba O grupo do empre-
sário Jefferson Nogaroli, co-
nhecidopelaatuaçãonaárea
de supermercados, já inves-
tiu mais de R$ 200 milhões
noempreendimentobatizado
deEurogarden,umbairroin-
teiro localizadonocentrode
Maringá,nonortedoParaná.
“Obairroprecisarádemais

unsR$400milhõesde inves-
timentoparaficarpronto.Fi-
zemosumterço”, diz.
Aárea,ondeatéofimdadé-

cada de 1990 funcionava um
aeroporto, foi comprada em
2009pelogrupoNogaroli.Em
razãodocenárioeconômico,
a ideia só começou a sair do
papelhácercadecincoanos.
“Contratei uma empresa

francesaparafazerumacoisa
diferente.Maringá já foi elei-
ta trêsvezesamelhorcidade
doBrasilparaseviver[segun-
dorankingdaconsultoriaMa-
croplan]equeríamosfazeral-
goaaltura”,dizoempresário.
Trata-se de um loteamen-

todequase60hectares,onde
ainda serão construídas tor-
resresidenciaisecomerciais,
masquedesdeoanopassado
já está com toda sua infraes-
trutura básicamontada, vol-
tadaespecialmenteaopedes-
tre—oespaço é tomadopor
alamedas, jardins,praçaseci-
clovias. Não se vê a rede elé-
trica,queétodasubterrânea.

OEurogardentemusinade
energiasolar,sistemasdecap-
tação da água da chuva, e já
exibe títulos, como a certifi-
cação LEED Platinum, con-
cedida pelo Green Building
Certification Institute (GB-
CI).Porisso,Nogaroliacredita
quesejaumdosbairros“mais
sustentáveis domundo”.
Apesardapreocupaçãocom

oambiente,chamarizdapro-
pagandadoempreendimento,
oempresáriodizque,paraele,
ofatorsegurançaéprioridade.
“Abelezaealocalizaçãosão

desejáveis,mas,senãoforse-
guro, não vale nada.”
OEurogardenéaberto,mas

temcaracterísticasdecondo-
mínio fechado, comcâmeras
de leiturafacialedeplacasde
veículosportodaparte.Aolon-
godasalamedasforaminstala-
dos“postes inteligentes”com
“botãodopânico”.
“Se a pessoa tiver qualquer

sensação de insegurança ou
algumaoutranecessidadeur-
gente,elaapertaobotão,enos-
sooperadorvaiaté lá imedia-
tamente”,diz.Eleserefereaos
funcionáriosdo“centrodeco-
mandode controle”, quemo-
nitoraaárea24horaspordia.
“A gente tem tido zeropro-

blema.Estaostensividadeda
tecnologia espanta aquela
pessoaquetemmáintenção.”
O“condomínioaberto”tem

suasregras.Usodebebidaal-
coólicanosespaçoscomuns,
por exemplo, é proibido.
Asegurançaprivadaealim-

Empresárioprojetabairro com
focoemsegurança emMaringá
Empreendimento de 60 hectares já recebeumais de r$ 200milhões em investimentos

pezaemanutençãodosespa-
çoscomunssãobancadospelo
empreendedor. A ideia é que
osgastossejamassumidospe-
la associaçãodemoradores.
“As alamedas para pedes-

tres, por exemplo, são áreas
privadas, e a gente precisa
manter o espaço em um pa-
tamardeexcelência. É como
se fosse um grande condo-
mínio.Cadaumvaipagarum
percentualsobreaáreacons-

truídaquetem.Eissovaificar
superbarato”, afirma.
O Eurogarden fica ao lado

do que a prefeitura tem cha-
mado de “novo centro cívi-
co”, um bairro onde devem
se concentrar no futuro os
principais edifíciospúblicos,
comoprefeitura eCâmara.
A infraestrutura do novo

centro cívico foi feita pelos
mesmos investidores do Eu-
rogarden,emtrocadepoten-
cial construtivo.
O prefeito da cidade, Ulis-

sesMaia (PSD), falaem“ope-
ração consorciada”. “O mu-
nicípio ganhou uma área in-
teira estruturada, que hoje é
um dos pontos mais nobres
de Maringá, sem ter desem-
bolsado recursos”, dizMaia.
Aproximidadecomofuturo

centrocívicoétidacomouma
vantagemdesemorarnoEu-
rogarden,masNogaroliafirma
que a ideia é que o bairro te-
nhaamplaofertadeserviços.
“Aocontráriodoestiloame-

ricano,quetemocarrocomo
foco,oestiloeuropeuédefa-
zer pequenas compras a pé.
Porissoonome,Eurogarden.
Aspessoasjáentenderamque
moraremumaminicidadeéa
melhor opção”, dizNogaroli.
Por enquanto, o Eurogar-

den abriga apenas uma are-
na de tênis e umcafé. A obra
de uma escola internacional
deve começar em breve. En-
quanto isso, principalmente
nos fins de semana, as gran-
desáreasverdessetornaram
pontodelazerparaapopula-
ção da cidade, que temmais
de 400mil habitantes.
Os primeiros prédios resi-

denciaisdevemserentregues
nospróximos42meses, com
apartamentosdealtopadrão,
mascomplantasvariadas, in-
cluindometragenspequenas.
“Pelo tamanho do bairro, eu
acreditoqueserãouns15anos
atéeleestarbemadensado,na
suacapacidademáxima”,diz.

Loteamento onde será construído o Eurogarden, bairro
em área central emMaringá, no Paraná Divulgação

RENOVIAS CONCESSIONÁRIA S.A.continuação

8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Ativo 3.168 3.126
Provisão para participação nos resultados (PLR) 1.264 1.105
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e fiscais 752 1.376
Provisão para fornecedores - 1
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofins 1.109 644
Arrendamento 39 -
Provisão para perda esperada 4 -
Compensação de imposto ativo (3.168) (3.126)
Impostos ativos após compensação - -
Passivo (42.003) (94.305)
Reequilíbrio econômico financeiro (42.005) (94.305)
Outros 2 -

Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Compensação de imposto passivo 3.168 3.126
Impostos passivos após compensação (38.835) (91.179)
Imposto diferido líquido (38.835) (91.179)
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro (91.179) (488)
Reconhecimento no resultado 52.344 (90.691)
Saldos em 31 de dezembro (38.835) (91.179)
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de
transações entre a Companhia, sua Controladora em conjunto, profissionais-chave da adminis-
tração e outras partes relacionadas.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas e Administradores da Renovias Concessionária S.A. - Mogi Mirim - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Renovias Concessionária S.A. (Compa-
nhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluíndo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião,
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Renovias Concessionária S.A. em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras

informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a re-
latar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras:
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos

são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

2023 2022

Saldos
Controladora em

conjunto
Outras partes
relacionadas Total

Controladora em
conjunto

Outras partes
relacionadas Total

Ativo 2 12.214 12.216 2 4.439 4.441
Aplicações financeiras - 10.616 10.616 - 28 28
Bancos conta movimento - 1.507 1.507 - 592 592
Contas a receber 2 83 85 2 3.819 3.821
Outros créditos - 8 8 - - -
Passivo 127 224 351 521 194 715
Benefício da previdência privada de colaboradores - - - - 91 91
Contas a pagar 127 217 344 521 53 574
Outros débitos - 7 7 - 50 50

2023 2022

Transações
Controladora em

conjunto
Outras partes
relacionadas Total

Controladora em
conjunto

Outras partes
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - (334) (334) - (145) (145)
Custos/Despesas - serviços prestados de transmissão de dados - (101) (101) - (106) (106)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (392) (392) - (56) (56)
Custos/Despesas - serviços prestados - CSC - - - (887) - (887)
Imobilizado (6) - (6) - - -
Despesas financeiras - juros e variações cambiais - (90) (90) - (32) (32)
Receitas acessórias na faixa domínio - - - - 540 540
Receitas de aplicações financeiras - - - - 194 194
Receita de prestação de serviços entre partes relacionadas - 1.456 1.456 - - -
Receitas de mútua cooperação - 43 43 - 14 14
Repasse de custos e despesas de colaboradores 2 (74) (72) - - -
Repasse de custos e despesas - CSC (2.637) - (2.637) (2.211) - (2.211)

9.1. Despesas com profissionais-chave da administração Diretor - estatutário
2023 2022

Remuneração (a): 2.497 -
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.463 -
Outros benefícios: 1.034 -
Provisão para remuneração variável do ano 956 -
Previdência privada 76 -
Seguro de vida 2 -

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 27 de abril de 2023, foi fixada a remuneração
anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 2.800, a
qual não inclui os encargos sociais.
9.2. Saldos a pagar aos profissionais-chave da administração 2023 2022
Remuneração dos administradores (a) 1.075 -
(a) Contempla valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da administração
e diretoria (conselho de administração e diretoria estatutária); Em 2022, não houve remuneração
da Administração, pois os administradores foram os mesmos de outras partes relacionadas.

10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento
Imobilizado

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos Veículos

Instalações e
edificações

Equipamentos
operacionais

Total em
operação

Imobilizações em
andamento Total imobilizado

Saldo em 1° de janeiro de 2022 289 2.470 1.150 2 2.637 6.548 1.464 8.012
Adições - - - - - - 5.588 5.588
Baixas 2 - - (2) - - - -
Transferências 432 2.599 68 - 2.239 5.338 (4.513) 825
Depreciação (360) (4.398) (1.180) - (3.879) (9.817) - (9.817)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 363 671 38 - 997 2.069 2.539 4.608
Custo 1.939 24.817 6.572 13 41.053 74.394 2.539 76.933
Depreciação acumulada (1.576) (24.146) (6.534) (13) (40.056) (72.325) - (72.325)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 363 671 38 - 997 2.069 2.539 4.608
Adições - - - - - - 15.530 15.530
Transferências 435 1.860 784 - 3.001 6.080 (6.080) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 216 - - - 216 - 216
Depreciação (230) (1.313) (101) - (1.858) (3.502) - (3.502)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 568 1.434 721 - 2.140 4.863 11.989 16.852
Custo 2.363 26.740 7.356 13 43.956 80.428 11.989 92.417
Depreciação acumulada (1.795) (25.306) (6.635) (13) (41.816) (75.565) - (75.565)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 568 1.434 721 - 2.140 4.863 11.989 16.852
Taxa média anual de depreciação %
Em 31 de dezembro de 2023 62 80 68 - 85 - - -
11. Intangível e infraestrutura em construção

Intangível
Exploração da

infraestrutura concedida
Sistemas

informatizados
Sistemas informatizados

em andamento Total em operação
Infraestrutura em

construção Total do intangível
Saldo em 1º de janeiro de 2022 25.372 375 127 25.874 421 26.295
Adições - - 779 779 14.110 14.889
Transferências 8.928 - (825) 8.103 (8.928) (825)
Amortização (116.881) (186) - (117.067) - (117.067)
Outros (b) 367.137 - - 367.137 - 367.137
Saldo em 31 de dezembro de 2022 284.556 189 81 284.826 5.603 290.429
Custo 1.006.801 13.553 81 1.020.435 - 1.020.435
Amortização acumulada (722.245) (13.364) - (735.609) 5.603 (730.006)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 284.556 189 81 284.826 5.603 290.429
Adições - - 1.198 1.198 49.604 50.802
Transferências 29.592 (1) 1 29.592 (29.592) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (216) (216) - (216)
Amortização (163.579) - - (163.579) - (163.579)
Outros (346) - - (346) (4) (350)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 150.223 188 1.064 151.475 25.611 177.086
Custo 1.036.047 13.552 1.064 1.050.663 25.611 1.076.274
Amortização acumulada (885.824) (13.364) - (899.188) - (899.188)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 150.223 188 1.064 151.475 25.611 177.086
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2023 (a) 20
(a) Amortização pela curva do benefício econômico; e (b) O montante de R$ 367.137, refere-se ao Termo Aditivo n.º 21/2022 para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, tendo em vista a
existência de saldo regulatório remanescente favorável à Companhia, seu contrato de concessão foi prorrogado até 13 de outubro de 2024, de forma irrevogável e irretratável, para maiores informações
vide nota explicativa n.º 1.

Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro
de 2023, refere-se às obras detalhadas a seguir:
Total 23.725
Instalações dos prédios das bases do SAU e da PMR 1.388
Implantação de passarelas no km 176 3.811
Implantação da 3ª faixa da SP- 340 entre o km 123 e o km 172 8.968
Implantação de marginais da SP-340 entre o km 114 e o km 123 6.547
Duplicação da SP-344 entre o km 224 e o km 242 3.012
12. Fornecedores 2023 2022
Circulante 18.728 13.075
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais 14.728 11.913
Cauções e retenções contratuais 4.000 1.162
Não circulante 106 958
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais 104 -
Cauções e retenções contratuais 2 958
Total 18.834 14.033
Refere-se principalmente a valores por conta de serviços, materiais e equipamentos relacionados
a obras de melhorias, manutenção e conservação.
13. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e contratuais: A Companhia é
parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamen-
tais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis e
trabalhistas e contratuais. 13.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Adminis-
tração constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas

estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus
assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência
anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e
administrativos

Trabalhistas e
previdenciários Contratuais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.970 2.076 - 4.046
Constituição 2.814 1.348 88 4.250
Reversão (1.257) (342) - (1.599)
Pagamentos (3.090) (1.776) - (4.866)
Atualização de bases processuais e

monetária 224 149 7 380
Saldo em 31 de dezembro de 2023 661 1.455 95 2.211
13.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros processos pas-
sivos relativos a questões cíveis e trabalhistas avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de
risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída,
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2023 2022
Cíveis e administrativos 4.057 2.785
Trabalhistas e previdenciários 2.334 743

Total 6.391 3.528
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Com-
panhia é de R$ 75.000, composto por 75.000.000 ações nominativas e sem valor nominal, sendo
25.000.000 ordinárias e 50.000.000 preferenciais. O capital da Companhia está assim distribuído:

2023 2022

Participação acionária
Capital social
integralizado

Ações
ordinárias

Ações
preferenciais Capital social

Ações
ordinárias

Ações
preferenciais

Encalso Construções Ltda. 10,20% 7.650 7.649.999 - 7.650 7.649.999 -
Encalso Participações em Concessões S.A. 49,80% 37.350 7.350.000 30.000.001 37.350 7.350.000 30.000.001
CCR S.A. 40,00% 30.000 10.000.001 19.999.999 30.000 10.000.001 19.999.999
Total geral 75.000 25.000.000 50.000.000 75.000 25.000.000 50.000.000

14.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social, nos termos do artigo n.º 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
14.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do
exercício, nos termos do artigo 196 da lei n.º 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento
de capital, elaborado pela Administração, e será aprovada pelo Conselho de Administração e pela
Assembleia Geral Ordinária. 14.4. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade
com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). Em 27
de abril de 2023, foi aprovado em ata de Assembléia Geral Ordinária, a distribuição de dividendos
de R$ 70.000, correspondentes a R$ 0,875 por ação ordinária e R$ 0,9625 por ação preferencial, a
título de dividendos adicionais propostos. O pagamento ocorreu em 28 de abril de 2023. Em 27 de
abril de 2023, foi aprovado em ata de Assembléia Geral Ordinária, a distribuição de dividendos de
R$ 15.000, correspondentes a R$ 0,1875 por ação ordinária e R$ 0,20625 por ação preferencial,
à totalidade do saldo da conta reserva de retenção de retenção de lucros em 31 de dezembro de
2022. O pagamento ocorreu em 28 de abril de 2023. Em 26 de outubro de 2023, foi aprovado
em ata da Reunião do Conselho da Administração (RCA), o pagamento de dividendos adicionais
propostos, conforme aprovado na Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia de 27 de abril
de 2023, no valor de R$ 25.247, sendo R$ 0,3155873756 por ação ordinária e R$ 0,3471461134
por ação preferencial. O pagamento ocorreu em 30 de outubro de 2023. Em 26 de outubro de 2023,
foi aprovado em ata da Reunião do Conselho da Administração (RCA), a distribuição de dividendos
intermediários “ad referendum” no valor de R$ 104.753, à conta de parte lucros apurados entre
1º de janeiro de 2023 a 30 de setembro de 2023, sendo R$ 1,3094126244 por ação ordinária e R$
1,4403538866 por ação preferencial. O pagamento ocorreu em 30 de outubro de 2023. A Admni-
nistração da Companhia propôs a distribuição de dividendos adicionais no montate de R$ 6.687, a
serem aprovados na AGO de 2024. Os requerimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios
relativos ao exercício de 2023, foram atendidos conforme o quadro a seguir:

2023
Lucro líquido do exercício 175.698
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 175.698
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 43.925
Total de juros sobre capital próprio pagos (líquidos de IRRF) (6.731)
Total de dividendos intermediários aprovados e pagos (104.753)
Total de dividendos e juros sobre capital próprio pagos (111.484)
14.5. Juros sobre capital próprio: Em 26 de dezembro de 2023, foi aprovado em Ata de Assembleia
Geral Extraordinária, o destaque, pela Companhia, de juros sobre o capital próprio com base no
patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2023 (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais
movimentações ocorridas em 2023, exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto
de R$ 7.919, correspondente a R$ 0,09899217843 por ação ordinária e R$ 0,010889139628 por
ação preferencial após a dedução do imposto de renda na fonte de 15%, o montante líquido é de
R$ 6.731 correspondente a R$ 0,08414335167 por ação ordinária e R$ 0,09255768684 por ação
preferencial. O pagamento ocorreu em 28 de dezembro de 2023.
15. Receitas operacionais líquidas 2023 2022
Receita bruta 665.164 939.417
Receitas de pedágio 597.282 532.962
Receitas de reequilíbrio (a) - 367.137
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 49.536 14.110
Receitas de prestação de serviço entre partes relacionadas 1.456 540
Receitas acessórias 16.890 24.668
Deduções das receitas brutas (53.181) (48.819)
Impostos sobre receitas (52.345) (47.424)
Abatimentos (836) (1.395)
Receita operacional líquida 611.983 890.598
(a) Refere-se a receita de reequilíbrio decorrente da celebração do Termo de Retirratificação em
30 de junho de 2022.
16. Resultado financeiro 2023 2022
Despesas financeiras (568) (356)
Ajuste a valor presente - arrendamentos (138) -
Juros sobre impostos parcelados - (2)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (430) (354)
Receitas financeiras 8.913 19.551
Rendimento sobre aplicações financeiras 8.903 19.544
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros - 1
Juros e outras receitas financeiras 10 6
Resultado financeiro líquido 8.345 19.195
17. Instrumentos financeiros: 17.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia ao va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos

financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é
uma aproximação razoável do valor justo.

Nível 2023 2022
Ativos 113.190 91.125
Valor justo através do resultado 71.270 58.735

Caixa e bancos Nível 2 3.208 2.238
Aplicações financeiras Nível 2 68.062 56.497

Custo amortizado 41.920 32.390
Contas a receber 41.835 28.569
Contas a receber de partes relacionadas 85 3.821

Passivos (24.370) (18.172)
Custo amortizado (24.370) (18.172)

Fornecedores e outras obrigações (22.390) (15.950)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (344) (574)
Obrigações com o Poder Concedente (1.636) (1.648)

Total 88.820 72.953
17.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos
abaixo, a análise de sensibilidade quanto às variações nas taxas de juros. A Companhia adotou
para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, res-
pectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibili-
dade relevante de risco variável. 17.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros
Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os
contratos de aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja,
até 31 de dezembro de 2024 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição
em R$ (3) (4)

Cenário
provável

Cenário A
25%

Cenário B
50%

CDI 68.164 1.698 1.279 856
Efeito sobre as aplicações financeiras - 1.698 1.279 856
Total do efeito líquido de ganho - 1.698 1.279 856
A taxa de juros considerada foi (1): CDI (2) 11,6500% 8,7375% 5,8250%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos
12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do
cenário provável; (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não con-
templam ajustes a valor justo, e não consideram os saldos de juros em 31/12/2023, quando estes
não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contemplam
depreciação dos fatores de risco (CDI).
18. Compromissos vinculados ao contrato de concessão:
18.1. Compromissos com o Poder Concedente - Outorga variável

Circulante
Valor pago no exercício Valor a pagar

% Base 2023 2022 2023 2022
Outorga variável (a) 3,0 Receita bruta 18.485 7.704 1.636 1.648
Total 18.485 7.704 1.636 1.648
(a) Ônus variável compensado pelo reequilíbrio do ponto a ponto até 14 de junho de 2022.
19. Demonstrações dos fluxos de caixa: 19.1. Atividades de financiamento: A Companhia clas-
sifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal classificação melhor
representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das obrigações dos contratos de
concessões. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

Arrenda-
mentos

Dividendos e juros
sobre capital

próprio Total
Saldo inicial - (110.247) (110.247)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 917 221.731 222.648
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - 221.731 221.731
Pagamentos de principal 917 - 917
Outras variações que não afetam caixa (1.534) (49.646) (51.180)
Adições (1.396) - (1.396)
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio - (49.646) (49.646)
Ajuste a valor presente (138) - (138)
Saldo final (617) 61.838 61.221
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